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Supremo retoma debate sobr e fetos sem cérebro este més

Depois de discutir a constitucionalidade de pesquisas com células-tronco embrionarias, 0 Supremo
Tribunal Federal vai comecar a debater, neste més, a Arguicéo de Descumprimento de Preceito
Fundamental 54, que trata da interrupcéo da gravidez em casos de fetos anencefdlicos, ou sgja, de bebés
sem formacéo cerebral. Os ministros vao ouvir especialistas e entidades, em audiéncias publicas, nos
préximos dias 26, 27 e 28 de agosto.

Os debates, assim como ha agdo em que se discutiu a pesquisa com células-tronco, prometem pelas teses
defendidas. Quem acompanhou a palestra Direito a vida e direitos sexuais e reprodutivos, na

X Conferéncia Estadual dos Advogados, da OAB do Rio, teve a oportunidade de conferir uma pal eta do
gue deve acontecer nas audiéncias publicas.

O ex-procurador-geral da Republica, Claudio Fonteles, o constitucionalista Luis Roberto Barroso e a
professora da Universidade de Brasilia (UnB), Débora Diniz, discursaram para uma platéia de cerca de
600 pessoas como se estivessem diante de ministros. Débora Diniz apresentou trechos de um
documentério em que uma mulher de Pernambuco, Severina, descobriu que o filho sofria de anencefaia
e ndo pdde interromper a gravidez no comego da gestacdo. No dia marcado para fazer isso, aliminar
dada pelo ministro Marco Aurélio, na ADPF 54, foi revogada pelo Plenério do Supremo. O video
apresentado emocionou os presentes.

Débora e Barroso explicaram que ainterrupcéo da gravidez em caso de anencefalia ndo pode ser
interligada ao aborto. No aborto, explicou Débora, a mulher ndo é uma futura mée, simplesmente porque
ndo desgja 0 bebé. Para Barroso, equiparar ainterrupcdo no caso de anecefalia e o aborto € “golpe de
retorica’.

Hoje, amulher que descobre ter um filho anencefdlico, se quiser interromper a gravidez, depende de
uma autorizagdo judicial. Segundo Barroso, que advoga na ADPF 54, o que se busca é uma resposta do
STF que valha paratodo o pais.

Barroso explicou as teses defendidas na acéo. A primeira € de que ainterrupgdo nos casos de anencefalia
ndo pode se enquadrar em crime de aborto, pois, neste Ultimo, h& vida potencial. Jano caso de
anencefalia, os especialistas asseguram que n&o é possivel viver sem cérebro.

De acordo com o constitucionalista, o Codigo Penal néo disciplinou a questdo porque, na época em que
foi formulado, em 1940, ndo era possivel fazer o diagnéstico. Por fim, o advogado defende que obrigar
uma mulher a seguir com a gestacéo, na hipotese, viola a dignidade da pessoa. O parto, constata, passa a
ser um ritual de morte e ndo uma celebragdo da vida

No dia 1° de julho de 2004, o ministro Marco Aurélio concedeu, monocraticamente, liminar na ADPF
54, em que suspendia a criminalizagdo da interrupgdo de gravidez em caso de fetos anencefalicos. Em
outubro do mesmo ano, a questdo foi levada a Plenério. Por maioria, aliminar foi revogada.

Para Barroso, ha situagdes em que o0s avancos devem ser feitos através do Judiciario a fim de assegurar a
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efetividade da Constituicéo Federal. “ Se o Judiciario americano ndo tivesse regulamentado a proibicéo
da segregacao racial, o Congresso daquele pais ndo teriafeito isso nunca’, afirmou.

Questao devalores

Para o ex-procurador-geral da Republica, Claudio Fonteles, o que esta em jogo sdo osvalorese a
sociedade que se pretende construir. A vida, explica, ndo se mede pelo tempo que a pessoavive. “A vida
pode dar vidaaoutravida’, afirmou.

Segundo Fonteles, em marco de 2007, a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéaria (Anvisa), mudou os
critérios de doacdo de 6rgdos. Em caso de anencefalia, a morte ndo pode ser constatada pelo cérebro.
Tem de ser pela atividade cardiaca.

Fonteles citou a propria experiéncia pessoal. Ele contou que ja passou por situacéo semelhante. Teve
uma filha que tinhainsuficiéncia cardiaca e viveu apenas 15 dias. “N&o me fale em sofrimento. Dores
todos nés temos”’, afirmou.

O ex-procurador também disse que falta uma politica de salde publica promovida pelo Estado. Segundo
Fonteles, uma dieta adequada de &cido fdlico evita a anencefalia. “ Acontece porque as pessoas néo
sabem disso”, constata

Fonteles também citou o caso da menina Marcela, do interior de Sdo Paulo, que viveu um ano e oito
meses. Segundo ele, a médica que tratou da crianca informou que era caso de anencefalia e que Marcela
expressava emogoes e Nnao apenas reagoes.

Com criticas aimprensa, Fonteles repudiou as acusacfes de que a Acdo Direta de Inconstitucionalidade
3.510, que tratou das pesquisas com células-tronco embrionarias, tivesse a ver com convicgdo religiosa

“A vida é que estdem jogo”, afirma. Fonteles explicou que se fosse apenas questdo religiosa, 0 STF ndo
conheceria a acéo.

Questionado, Fonteles afirmou que ndo defende a mudanca do Cédigo Penal. Ele respeita a decisdo da
mulher em caso de violéncia. Quanto ao risco a gestante, ele entende que a hipotese ja é excegao.
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